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ACÓRDÃO N.º ______________________________
AGRAVO DE INSTRUMENTO – PROCESSO N.º 0003396-62.2016.8.14.0000
ÓRGÃO JULGADOR: 5.ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA
RELATORA: DESEMBARGADORA LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO
AGRAVANTE: BERLIM INCORPORADORA LTDA E CONSTRUTORA LEAL
MOREIRA LTDA
ADVOGADA: DANIELLE BARBOSA SILVA PEREIRA
AGRAVADA: MARCO ANTÔNIO LIMA DE GUSMÃO E EUDLEIA MARIA COSTA
DE GUSMÃO
ADVOGADO: THIAGO DE SOUZA PAMPLONA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL ADQUIRIDO
NA PLANTA. RESPONSABILIDADE DA CONSTRUTORA. CONFIGURADA.
ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. PAGAMENTO DE LUCROS CESSANTES.
POSSIBILIDADE. GREVE DOS TRABALHADORES DA CONSTRUÇÃO CIVIL.
RISCO INERENTE A ATIVIDADE E AUSÊNCIA DE PROVA. ARBITRAMENTO NO
VALOR MENSAL CORRESPONDENTE AO PERCENTUAL DE 0,5% (ZERO
VIRGULA CINCO POR CENTO) DO VALOR DO IMÓVEL ADQUIRIDO.
PROPORCIONAL E RAZOÁVEL. FIXAÇÃO DE MULTA. INADMISSIBILIDADE.
1 - É pacifico na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que o adquirente de imóvel
na planta tem direito, a título de lucros cessantes, aos alugueis que poderia ter recebido, caso
entregue o imóvel no prazo acordado;
2 – A alegação de greve na construção civil não pode ser acolhida como justificativa para o
atraso na entrega do imóvel por inexistir prova da adesão dos trabalhadores das agravantes
ao movimento paredista e se tratar de risco inerente a atividade econômica da empresa;
3 – In casu deve ser mantido o percentual do arbitramento mensal fixado em 0,5% (zero
virgula cinco por cento) do valor contratual do imóvel objeto da compra e venda porque
proporcional e razoável, posto que dentro da média de mercado admitida na jurisprudência;
4 – Incabível a fixação de multa para o cumprimento de obrigação de pagar que deve ser
efetivada pelo procedimento previsto em lei para tal finalidade, face a previsão legal de
fixação de astreintes para o cumprimento de obrigação especifica de fazer ou não fazer.
Precedentes do STJ;
5 – Agravo conhecido e parcialmente provido à unanimidade.
	Vistos, etc.
	Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores        componentes da 5.ª Câmara
Cível Isolada do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à unanimidade, conhecer do
Agravo de Instrumento e dar-lhe parcial provimento, nos termos do Voto da digna Relatora.
	Participaram do Julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Luiz Gonzaga da Costa
Neto (Presidente), Luzia Nadja Guimarães Nascimento (Relatora) e José Roberto Maia
Bezerra Júnior.
	Representou o Parquet o Procurador de Justiça Mário Nonato Falangola.
	Belém/PA, 23 de junho de 2016.

		Desa. Luzia Nadja Guimarães Nascimento
                                               Relatora
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RELATORIO

	Tratam os presentes autos de AGRAVO DE INSTRUMENTO interposto por BERLIM
INCORPORADORA LTDA E CONSTRUTORA LEAL MOREIRA LTDA contra decisão
de tutela antecipada proferida nos autos da ação de indenização por danos materiais e morais
com pedido de antecipação de tutela ajuizada por MARCO ANTÔNIO LIMA DE
GUSMÃO E EUDILEIA MARIA COSTA DE GUSMÃO em desfavor das agravantes,
consistente na determinação de pagamento de lucros cessantes aos agravados na importância
correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor de mercado do imóvel,
desde a citação até a entrega do imóvel, sob pena de multa de R$ 1.000,00 (hum mil reais)
diários no caso de descumprimento, até o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), face o
atraso na entrega do imóvel adquirido na planta.
	Alega a agravante que a decisão mercê reforma sob o fundamento de que o atraso na entrega
da obra por si só não autoriza a fixação de danos materiais e o seu atraso teria decorrido de
caso fortuito ou força maior por conta da greve dos trabalhadores, inovando em seu favor o
disposto no art. 14, §3.º, II, do CDC, e jurisprudência transcrita em seu arrazoado.
	Sustenta ser indevida a indenização por lucros cessantes por ausência de prova cabal do
prejuízo suportado e que o imóvel poderia ser alugado por valor abaixo do mercado,
transcrevendo jurisprudência sobre a matéria.
	Defende ainda a impossibilidade de fixação de multa para cumprimento de obrigação de
pagar, transcrevendo a jurisprudência sobre a matéria.
	Afirma que inexistem os pressupostos para concessão da tutela antecipada deferida por
ausência de periculum in mora e fumus boni juris, além da prova inequívoca e o justificado
receio de ineficácia do provimento final, na forma do art. 273 do CPC.
	Requer assim seja atribuído efeito suspensivo ao agravo de instrumento e ao final reformada
a decisão agravada, com base no art. 520 c/c 558 do CPC, e ao final reformada a decisão
para que o valor dos lucros cessantes sejam justos e razoáveis.
	Juntou os documentos de fls. 12/56.
	Coube-me relatar o feito por distribuição procedida em 15.03.2016 (fl. 57).
	Em decisão monocrática de fls. 59/64, deferi em parte o pedido de efeito suspensivo para
obstar os efeitos da multa fixada por descumprimento e determinei a intimação da parte
agravada para apresentar contrarrazões.
	As contrarrazões foram apresentadas às fls. 70/81.
	É o relatório.

VOTO

	O agravo de instrumento deve ser conhecido porque interposto no prazo legal, conforme
certidão de fl. 26, e regularmente preparado, consoante boleto de fl. 30.
	A controvérsia recursal entre as partes diz respeito a tutela antecipada concedida
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em relação aos lucros cessantes pelo Juízo a quo determinando o pagamento mensal na
importância correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor de mercado
do imóvel, sob pena de multa de R$ 1.000,00 (hum mil reais) diários no caso de
descumprimento, até o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), face o atraso na entrega de
imóvel adquirido na planta.

	Esta Relatora já se manifestou sobre a matéria na decisão monocrática proferida às fls.
59/64, consignando a adesão ao posicionamento do Superior Tribunal de Justiça sobre o
cabimento de indeização por lucros cessantes na espécie porque o atraso na entrega de
imóvel adquirido na planta impossibilita que os compradores (consumidores) possam
usufruir do imóvel na forma contratada e que para se eximir do dever de indenizar o
vendedor deve comprovar que a mora contratual não lhe é imputável, conforme os seguintes
julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO
CIVIL.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. ENTREGA DE IMÓVEL.  ATRASO.  CASO FORTUITO.
CIRCUNSTÂNCIA NÃO RECONHECIDA NA ORIGEM. INVERSÃO DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS E DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS EM RECURSO ESPECIAL. VEDAÇÃO. LUCROS CESSANTES.
PRESUNÇÃO DE PREJUÍZO DO PROMITENTE COMPRADOR. ADMISSIBILIDADE.
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 83 DA SÚMULA DO STJ. DANO
MORAL. AFASTAMENTO OU REDUÇÃO. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS NºS 5 E 7 DA
SÚMULA DO STJ.
(...)
3. O descumprimento do prazo para entrega do imóvel objeto de compromisso de compra e venda
viabiliza a condenação por lucros cessantes, havendo presunção de prejuízo do promitente
comprador.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 709.516/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA
TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 03/11/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. EXCLUDENTE DE ILICITUDE NÃO EVIDENCIADA.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
DANO MORAL E MATERIAL CONFIGURADO. INVERSÃO DO JULGADO. SÚMULAS 5 E
7/STJ. LUCROS CESSANTES. CABIMENTO. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO
DENTRO DA RAZOABILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
(...)
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a ausência de entrega do imóvel na data acordada no
contrato firmado entre as partes acarreta o pagamento de indenização por lucros cessantes, tendo em
vista a impossibilidade de fruição do imóvel durante o tempo da mora. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. (...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 684.071/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em
16/06/2015, DJe 03/08/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL. 1. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 2. PREQUESTIONAMENTO.
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AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 3. LUCROS CESSANTES. SÚMULA 83/STJ. 4.DANO
MORAL. MODIFICAÇÃO DO VALOR. SÚMULA 7/STJ. 5. AGRAVO DESPROVIDO.
1.(....)
2. (...)
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a ausência de entrega do imóvel na data acordada no
contrato firmado entre as partes acarreta o pagamento de indenização por lucros cessantes, tendo em
vista a impossibilidade de fruição do imóvel durante o tempo da mora. Precedentes. Incidência da
Súmula n. 83/STJ.
4. (...)
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 395.105/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA
TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 01/06/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
LUCROS CESSANTES. POSSIBILIDADE.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem de forma
suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, deve ser afastada a alegada violação ao art.
535 do Código de Processo Civil.
2. É cabível a indenização por lucros cessantes quando há atraso na entrega de imóvel objeto de
contrato de compra e venda. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 761.145/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA,
julgado em 17/09/2015, DJe 28/09/2015)
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO INCAPAZ DE
ALTERAR O JULGADO. LUCROS CESSANTES. ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL.
PRESUNÇÃO DE PREJUÍZO. PRECEDENTES.
1. Esta Corte Superior já firmou entendimento de que, descumprido o prazo para entrega do imóvel
objeto do compromisso de compra e venda, é cabível a condenação por lucros cessantes, havendo
presunção de prejuízo do promitente-comprador.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1319473/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA
TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 02/12/2013)

AGRAVO REGIMENTAL - COMPRA E VENDA. IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA -
LUCROS CESSANTES - PRESUNÇÃO - CABIMENTO - DECISÃO AGRAVADA çMANTIDA -
IMPROVIMENTO.
1.- A jurisprudência desta Casa é pacífica no sentido de que, descumprido o prazo para entrega do
imóvel objeto do compromisso de compra e venda, é cabível a condenação por lucros cessantes.
Nesse caso, há presunção de prejuízo do promitente-comprador, cabendo ao vendedor, para se eximir
do dever de indenizar, fazer prova de que a mora contratual não lhe é imputável. Precedentes.
2.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar o decidido, que se mantém por
seus próprios fundamentos.
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1202506/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em
07/02/2012, DJe 24/02/2012)

CIVIL E PROCESSUAL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS CUJAS RAZÕES SÃO
EXCLUSIVAMENTE INFRINGENTES. FUNGIBILIDADE DOS RECURSOS.

BELÉMFórum de:

Endereço:

CEP: Fone:Bairro:

Email:



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA 5ª CAMARA CIVEL ISOLADA

00033966220168140000

20160250314768
ACÓRDÃO - DOC: 20160250314768 Nº 161404

RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. COMPRA E VENDA. IMÓVEL. ATRASO
NA ENTREGA. LUCROS CESSANTES. PRESUNÇÃO. PROVIMENTO.
I. Nos termos da mais recente jurisprudência do STJ, há presunção relativa do prejuízo do
promitente-comprador pelo atraso na entrega de imóvel pelo promitente-vendedor, cabendo a este,
para se eximir do dever de indenizar, fazer prova de que a mora contratual não lhe é imputável.
Precedentes.
II. Agravo regimental provido.
(AgRg no Ag 1036023/RJ, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA,
julgado em 23/11/2010, DJe 03/12/2010)

CIVIL. CONTRATO. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO
POR CULPA DA CONSTRUTORA. ARTIGO 924,  DO CÓDIGO CIVIL/1916.
INAPLICABILIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 1.092, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO
CIVIL/1916. RESTITUIÇÃO DA INTEGRALIDADE DAS PARCELAS PAGAS E DOS LUCROS
CESSANTES PELO VALOR DO ALUGUEL MENSAL QUE IMÓVEL PODERIA TER
RENDIDO. PRECEDENTES.
- (...)
 - Resolvida a relação obrigacional por culpa do promitente vendedor que não cumpriu a sua
obrigação, as partes envolvidas deverão retornar ao estágio anterior à concretização do negócio,
devolvendo-se ao promitente vendedor faltoso o direito de livremente dispor do imóvel, cabendo ao
promitente-comprador o reembolso da integralidade das parcelas já pagas, acrescida dos lucros
cessantes.
 - A inexecução do contrato pelo promitente-vendedor, que não entrega o imóvel na data estipulada,
causa, além do dano emergente, figurado nos valores das parcelas pagas pelo promitente-comprador,
lucros cessantes a título de alugueres que poderia o imóvel ter rendido se tivesse sido entregue na
data contratada. Trata-se de situação que, vinda da experiência comum, não necessita de prova (art.
335 do Código de Processo Civil).
Recurso não conhecido.
(REsp 644.984/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em
16/08/2005, DJ 05/09/2005, p. 402)

	Por outro lado, também consignei que a ausência de prova do aluguel do imóvel a terceiros
ou intuito de alugar o imóvel não é obice ao pedido de indenização por lucros cessantes,
pois, conforme mencionado nos julgados paradigmáticos, milita favorável aos compradores
a presunção de prejuízo advinda da experiência comum pelo que ordinariamento acontece,
na forma da interpretação do disposto no art. 335 do CPC e no art. 402 do CC/2002, in
verbis:

CPC (ex vi art. 375 do Novo CPC)
Art. 335. Em falta de normas jurídicas particulares, o juiz aplicará as regras de experiência comum
subministradas pela observação do que ordinariamente acontece e ainda as regras da experiência
técnica, ressalvado, quanto a esta, o exame pericial.
CC/2002:
Art. 402. Salvo as exceções expressamente previstas em lei, as perdas e danos devidas ao credor
abrangem, além do que ele efetivamente perdeu, o que razoavelmente deixou de lucrar.

	No mesmo sentido, foi afastada a assertiva de que a culpa pelo atraso se deu por
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greve dos trabalhadores da construção civil, pois não há prova nos autos de adesão dos
trabalhadores das agravadas ao movimento paredista e os fato é previsível e inerentes ao
próprio risco da atividade econômica das agravantes.	Ademais, em relação ao valor do
arbitramento, foi consignado que é pratica comum do mercado imobiliário a fixação do
aluguel com base em percentual sobre o valor do imóvel, pois tal parâmetro propicia a
comparação da rentabilidade obtida com a aplicação do valor gasto na aquisição do imóvel
em relação a aplicação do mesmo valor em outros investimento de mercado, e o percentual
de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor do imóvel é, em tese, proporcional e
razoável, porque dentro dos parâmetros fixados na jurisprudência, conforme os seguintes
julgados:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL ADQUIRIDO NA
PLANTA POR CULPA DA CONSTRUTORA. TUTELA ANTECIPADA PARA PAGAMENTO
DE ALUGUEIS AO ADQUIRENTE NO PERÍODO DO INADIMPLEMENTO. POSSIBILIDADE.
ARBITRAMENTO IN CONCRETO PROPROCIONAL E RAZOÁVEL. OBRIGAÇÃO DE
PAGAMENTO. MULTA POR DESCUMPRIMENTO. INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES
DO STJ. DECISÃO EM PARTE REFORMADA.  1 - É pacifica a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça no sentido de que o adquirente de imóvel na planta tem direito a lucros cessantes
pelo período que deixou de usufruir do imóvel face a mora da Construtora;  2 - In casu o
arbitramento é proporciona e razoável porque encontra-se na média de mercado (0,6% mensal sobre
o valor do imóvel = R$ 1.285,84);  3 - É inadmissível a fixação de multa para obrigação de pagar, o
que não obsta a utilização de outros meios legais para dar efetividade a liminar deferida. Precedentes
do Superior Tribunal de Justiça; 4 - Agravo conhecido e em parte provido à unanimidade.
(2015.03718437-89, 151.810, Rel. LUZIA NADJA GUIMARAES NASCIMENTO, Órgão Julgador
5ª CAMARA CIVEL ISOLADA, Julgado em 2015-10-01, Publicado em 2015-10-05)

	 Em relação ao arbitramento de astreintes para forçar o cumprimento de obrigação de pagar,
entendo que se aplicável a espécie a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que
foi estabelecida de forma especifica para forçar cumprimento de obrigações especifica fazer
e não fazer e não se aplica ao cumprimento de obrigações de pagar, que deve ser efetivada
pelos meios específicos estabelecidos em lei para tal finalidade, consoante os seguintes
julgados:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO
DE INDÉBITO. OBRIGAÇÃO DE PAGAR. MULTA DIÁRIA. INAPLICABILIDADE.
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. DESCARACTERIZAÇÃO. EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO
DE DEFESA. MÚTUO BANCÁRIO. DESCONTOS EM CONTA CORRENTE. BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO EM FAVOR DE TERCEIRO. ILEGALIDADE. ARTIGOS ANALISADOS:
17, 18, 273, 461 E 591 DO CPC; 391 DO CC.
1. Ação de cobrança ajuizada em 17/4/2002. Recurso especial concluso ao Gabinete em 11/9/2013.
2. Demanda em que se discute a possibilidade de retenção de benefício previdenciário, do qual é
beneficiário o recorrido (substituído processualmente por sua genitora), para pagamento de dívidas
da titular da conta corrente em que o benefício era regularmente creditado.
3. Conquanto a multa cominatória estabelecida no art. 461, § 4º, do CPC, independa de requerimento
da parte, podendo ser aplicada de ofício, sua previsão legal não alberga as hipóteses de
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descumprimento de obrigação de pagar quantia certa.
4. As obrigação de pagar, ainda que objeto de tutela antecipada, têm rito de execução próprio e
meios efetivos de excussão patrimonial, que não podem ser substituídos pelo Poder Judiciário.
5. A defesa de tese jurídica contrária a texto de lei (art. 17, I, do CPC), apta a caracterizar a litigância
de má-fé, se refere ao pedido manifestamente impossível, o que não está caracterizado na hipótese
dos autos.
6. A conta corrente bancária caracteriza-se pela pronta disponibilidade em favor de seu titular, de
modo que é possível inferir que os valores depositados sejam de propriedade do correntista.
Contudo, essa presunção está sujeita ao contraditório e admite a demonstração de sua
indisponibilidade absoluta.
7. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1358705/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em
11/03/2014, DJe 19/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO.
OBRIGAÇÃO DE FAZER SATISFEITA TEMPESTIVAMENTE. OBRIGAÇÃO DE PAGAR.
IMPOSIÇÃO DE MULTA COMINATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Satisfeita tempestivamente a obrigação de fazer, consistente em autorizar a realização de
tratamento médico urgente, a obrigação de pagar quantia certa acaso remanescente não pode ser alvo
da multa cominatória prevista no art. 461 do CPC.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1343775/PB, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Rel. p/ Acórdão Ministro
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 26/11/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO PECUNIÁRIA
ILÍQUIDA. MULTA DIÁRIA INCABÍVEL.
1. A multa diária fora imposta pela decisão de primeiro grau sob o fundamento de que se tratava de
execução de obrigação de fazer, premissa esta que não mais subsiste com o provimento parcial do
recurso especial que reconheceu se cuidar de obrigação pecuniária ilíquida. Multa diária
indevidamente cominada que não mais subsiste.
2. Embargos de declaração acolhidos.
(EDcl no REsp 970.143/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA,
julgado em 22/03/2011, DJe 28/03/2011)

	Importa salientar que tal entendimento sobre normas especificas, não é afetado pela norma
geral estabelecida no art. 139, inciso IV, do NCPC, assim como não pode ser acolhida a
aplicação de multa a título de inversão de penalidade contratual ou dano material, na forma
requerida nas contrarrazões, porque já fixado a título de reequilíbrio contratual a
indenização dos lucros cessantes sofridos.
	Por final, entendo que a título de cautela os valores objeto da decisão devem ser depositados
em conta do Juízo a quo até o julgamento do mérito da demanda, para garantia da finalidade
útil do processo e afastando-se o caráter irreversível da medida.
	Ante o exposto, conheço do agravo de instrumento e dou-lhe parcial provimento para
reformar a decisão agravada apenas em relação a multa fixada e para determinar que o valor
objeto da decisão seja depositado em Juízo até o julgamento do mérito da ação, nos termos
da fundamentação.
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         			DESA. LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO
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